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1.INTRODUÇÃO 

A ascensão da população de mulheres moradoras rua é um fenômeno que vem sendo 

percebido em todo território brasileiro. De acordo com o Ministério de desenvolvimento social 

e de combate à fome, estima-se que cerca 18% da população total de moradores de rua sejam 

mulheres (BRASIL, 2008). Contudo, com a pandemia da COVID-19, o número de desabrigadas 

cresceu de forma exponencial, assim como as barreiras encontradas no acesso aos programas 

de saúde por estás mulheres. No ano de 2011, foi instituído como Política Nacional de Atenção 

Básica a estratégia “Consultório na rua”. Essa estratégia tem como objetivo aumentar o acesso 

da população de rua aos programas de saúde do governo (BRASIL, 2011). A equipe 

multidisciplinar do consultório, quando necessário, atua junto com as unidades básicas de 

saúde, para melhor atendimento destes indivíduos (BRASIL, 2011). Entretanto, mesmo com a 

criação de estratégias para a promoção da saúde dessa população, principalmente mulheres, 

ainda existem vários desafios a serem enfrentados para garantir uma assistência em saúde 

integral e de qualidade (LONDERO, 2014).   

2.MATERIAL E MÉTODO 

 

Esse estudo trata-se de uma revisão integrativa da literatura. A presente revisão tem 

como objetivo responder à seguinte pergunta: “Quais as principais dificuldades encontradas 

pelas equipes multidisciplinares na saúde da mulher moradora de rua?”. Para responder a esse 

questionamento a revisão bibliográfica foi realizada nas seguintes bases de dados: LILACS, 

BDENF e MEDLINE, via BVS. Para as buscas de dados utilizou-se os seguintes descritores: 

Mulher; Pessoa em situação de rua; Vulnerabilidade, conectados pelo operador boleano AND. 

A busca foi feita entre junho e agosto de 2022. Inicialmente foram encontrados 25 artigos. Em 

seguida, os estudos passaram pelos critérios de inclusão e de exclusão. Como critérios de 

inclusão utilizamos artigos publicados em português ou inglês, nos últimos cinco anos e com o 

texto completo disponível na íntegra. Os critérios de exclusão foram monografias, teses, 

dissertações, artigos de revisão da literatura e manuais, restando 6 artigos para o nosso estudo. 

Após seleção dos artigos, foi realizada a tabulação dos dados, os quais foram distribuídos em 

uma tabela com as seguintes variáveis: Título dos artigos, autor e ano de publicação, local de 

publicação e principais resultados. 
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3.RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Ao analisar os seis artigos selecionados foi identificado que as duas principais 

dificuldades que interferem diretamente na saúde da mulher moradora de rua é o uso de 

substâncias ilícitas e as doenças sexualmente transmissíveis.  

Segundo Rios et al (2020), é perceptível que a saúde da mulher moradora de rua é 

extremamente comprometida pelo o uso de substâncias ilícitas. Essa informação também foi 

observada por Schmalter (2021) que constatou que 70% da população de moradores de rua da 

cidade do Rio de Janeiro são dependentes químicos.  

Ademais, Mendes et al. (2020) discorre sobre as doenças sexualmente transmissíveis 

(DST) que prejudicam de forma direta a saúde dessas mulheres sem fonte de renda, acabam 

recorrendo à prostituição, o que aumenta a contaminação por DST.  

Outro problema contemplado nos estudos é o vínculo familiar frágil. Conforme 

apontado por Rios et al., (2020) muitas mulheres recorrem às ruas para evitar os problemas 

familiares, buscando uma alternativa para fugir da realidade em que vivem.  

Pode-se ainda encontrar outros problemas relacionados à saúde das mulheres não 

domiciliadas, como os processos opressivos e os estigmas sociais que essas mulheres sofrem 

no cotidiano, assim como o sentimento de vergonha e humilhação (ESMERALDO et al., 2022). 

Como destacado por Esmeraldo et al. (2022), esses sentimentos são capazes de incidir sobre o 

cotidiano das mulheres moradoras de rua, o que prejudica a comunicação entre as pacientes e 

os profissionais das equipes multidisciplinares. É importante salientar que entre a população de 

rua é comum relatos de mau atendimento por parte dos funcionários de hospitais e unidades de 

saúde, chegando ao ponto de ser negado atendimento (BRASIL, 2014).  

Do mesmo modo, o alcoolismo também vem sendo percebido como um problema de 

saúde dessas mulheres. Cruz e Taquette (2021) afirmam que o uso de bebidas alcoólicas vem 

aumentando significativamente nessa população. Esse tipo de comportamento também fo i 

discutido por Jabur et al., (2014), o qual destaca que o uso de bebidas alcoólicas é comum, pois 

além de suprimir o sentimento de solidão, ajuda a criar um vínculo comum entre as 

companheiras de rua.  

Posto isto, verifica-se a necessidade de compreender as particularidades das mulheres 

desabrigadas. É necessário fortificar as políticas públicas voltadas para esta população, 

promovendo a abertura de mais casas de apoio e de reabilitação, assim como o aumento da área 

de cobertura do consultório na rua. A oferta de testes rápidos de detecção de doenças 

sexualmente transmissíveis e de métodos contraceptivos diretamente nas ruas dos centros 

urbanos é uma ótima estratégia. A educação continuada deve ser discutida abrangendo temas 

como, a educação sexual, ética e os direitos humanos. Assim, com a disponibilização de 

projetos de qualificação profissional, aumentando as chances de inserção dessas mulheres no 

mercado de trabalho. 

 

3.1.DESAFIOS NO ATENDIMENTO À GESTANTE MORADORA DE RUA 

            

            De acordo com Barros et al. (2020), o principal desafio encontrado na saúde da gestante 

moradora de rua está na falta de conhecimento sobre os sinais e sintomas de gravidez. As 

Unidades Básicas de Saúde e o projeto Consultório na rua poderiam contribuir para a redução 

deste agravo. Todavia, nota-se a baixa adesão na procura dos serviços de saúde para a realização 

do pré-natal adequado, sendo que algumas áreas ainda não possuem esses serviços. A falta do 

acompanhamento com os profissionais de saúde configura um sério problema, já que o pré-

natal é a principal forma de evitar as futuras complicações para mãe e para o bebê (BRASIL, 
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2000). Segundo Iansky (2020), enquanto a média de gestações das mulheres brasileiras é de 1,9 

gestações, a média para mulheres de rua é de 4 gestações.  

         Diante disso, é importante que medidas sejam criadas para contribuir com o 

enfrentamento deste desafio. A educação sexual para moradores de rua é essencial, visto que a 

maioria das mulheres não possuem conhecimentos específicos sobre gravidez e como evitar 

uma gestação. Sabe-se que métodos contraceptivos são distribuídos nas unidades de saúde, 

entretanto, essas mulheres enfrentam resistência a comparecer nas unidades, o que dificulta o 

acesso. Visando essa situação, é de interesse fazer essa distribuição nos centros urbanos. Nota-

se também a necessidade do aumento de cobertura de áreas pelo projeto consultório na rua, a 

fim de captar essas gestantes para a realização correta do pré-natal. 

 

3.2. DESAFIOS NO ATENDIMENTO À MULHER TRANSEXUAL MORADORA DE RUA 

 

            É possível observar que o preconceito vivido por mulheres transexuais afeta diretamente 

na saúde destas. O preconceito familiar e a falta de oportunidade de emprego acabam fazendo 

com que essas mulheres recorram às ruas. Em virtude das escassas oportunidades de trabalho, 

essas mulheres tendem a recorrer à prostituição, a fim de manter uma renda informal, o que 

aumenta o índice de contaminação por doenças sexualmente transmissíveis (VERONEZE, 

2022). Essa problemática também foi evidenciada por Mendes et al. (2020), o qual aponta que, 

além das doenças sexualmente transmissíveis, esse grupo também é afetado por outras 

adversidades, tais como o uso de substâncias ilícitas, violência física, além da transfobia nos 

serviços de saúde.  

            Conforme apontado por Rocha et al. (2013) o uso de substâncias ilícitas por mulheres 

trans é acarretado pela vulnerabilidade social em que elas se encontram, sendo possível a 

desvinculação das drogas em casos de mudança no contexto social ao qual elas estão inseridas. 

Uma vez observado essa circunstância, nota-se a necessidade de criação de casas de apoio às 

mulheres trans, oferecendo moradia, reabilitação e ofertando cursos que possam lhes dar 

melhores oportunidades no mercado de trabalho.  

           O Brasil é o país onde mais ocorrem casos de homicídios de mulheres transexuais 

(ANTRA, 2021). Segundo dados do IBGE (2020) a expectativa de vida de uma mulher 

cisgênero é de 80 anos, em contrapartida, a de uma mulher transgênero é de 35 anos (ANTRA, 

2021). Portanto, a criação de políticas públicas que objetivem a redução da violência contra às 

mulheres trans se mostra de grande importância.  

            Apesar da criação da Política Nacional de Humanização, conhecida como Humaniza 

SUS, em que consiste na efetivação dos princípios do SUS, o que inclui o acolhimento e a 

humanização do serviço de saúde, (BRASIL, 2003), ainda é perceptível que estas mulheres não 

se sentem acolhidas nestes locais, o que mostra a transfobia existente nos funcionários e nas 

instituições de saúde (MENDES et al, 2020). Visto isso, observa-se a necessidade da 

implementação de cursos profissionalizantes e de graduação que ajudem a estabelecer uma 

melhor relação entre os profissionais e pacientes transexuais. Também é visível a necessidade 

de as instituições de saúde ofertarem curso de educação continuada para os funcionários, com 

o intuito de desmistificar estigmas e preconceitos sobre esse grupo de mulheres, a fim de ser 

estabelecido uma boa comunicação entre ambas as partes.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A partir dos resultados apresentados, observam-se que são inúmeras as dificuldades 

encontradas pela equipe multiprofissional que interferem diretamente na promoção da saúde da 

mulher moradora de rua. Diante do exposto, nota-se a necessidade de reformulação das políticas 
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públicas voltadas para a promoção da saúde das moradoras de rua, buscando a efetivação dos 

programas e estratégias. É de interesse ressaltar a importância do planejamento das estratégias 

voltadas também para as experiências profissionais, levando a discussão de novas soluções para 

esses desafios. É essencial que mais estudos sejam realizados sobre o assunto. Contudo, é 

pertinente realizar a combinação de diferentes estratégias de captação dessas mulheres, 

garantindo maior eficiência e eficácia das ações promovidas e dando voz a elas. 
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